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RELATOR : MINISTRO AFRÂNIO VILELA
AGRAVANTE : ANB FARMA LTDA
OUTRO NOME : DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS ANB FARMA LTDA
ADVOGADOS : JOSE MACHADO DE OLIVEIRA - PR005366

FLAVIO ZANETTI DE OLIVEIRA - PR019116
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. ALEGADA VIOLAÇÃO AOS ARTS. 515 E 535 DO 
CPC/1973. INEXISTÊNCIA. CONTRIBUIÇÃO AO SAT. ADEQUAÇÃO DAS 
ALÍQUOTAS ESTABELECIDAS PELO PODER EXECUTIVO. REEXAME DE MATÉRIA 
FÁTICA. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. APONTADA OFENSA AO ART. 3º DO 
CTN. RAZÕES RECURSAIS DISSOCIADAS. SÚMULAS 283 E 284/STF. AGRAVO 
INTERNO NÃO PROVIDO.
1. A Corte de origem dirimiu, fundamentadamente, a matéria submetida à sua 
apreciação, manifestando-se acerca dos temas necessários ao integral deslinde da 
controvérsia, não havendo omissão, contradição, obscuridade ou erro material, 
afastando-se, por conseguinte, a alegada violação ao art. 535, I e II, do CPC/1973.
2. É pacífica a orientação jurisprudencial desta Corte no sentido da "legalidade do 
enquadramento, mediante decreto, das atividades perigosas desenvolvidas pela 
empresa, escalonadas em graus de risco leve, médio ou grave, com vistas a fixar a 
contribuição o SAT (art. 22, II, da Lei n. 8.212/1991)" (AgInt nos EDcl no AREsp n. 
935.080/MG, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em 22/8/2017, 
DJe de 28/8/2017).
3. Inviável a análise da pretensão veiculada no recurso especial, relativamente à devida 
proporcionalidade e à correta mensuração dos requisitos para a adequação da 
recorrente nas alíquotas do SAT por demandar o reexame do contexto fático-probatório 
dos autos, atraindo a incidência da Súmula 7/STJ. Precedentes. 
4. No tocante à alegação de afronta ao art. 3º do CTN, verifica-se que os fundamentos 
suficientes para a manutenção do acórdão não foram impugnados de forma específica 
pela parte recorrente, deficiência argumentativa que atrai, por analogia, o óbice das 
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Súmulas 283 e 284/STF, caracterizando-se a dissociação das razões recursais.
5. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
Sessão Virtual de 13/03/2025 a 19/03/2025, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis Moura, Marco 
Aurélio Bellizze e Teodoro Silva Santos votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
 
                    Brasília, 20 de março de 2025.

 

MINISTRO AFRÂNIO VILELA 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. ALEGADA VIOLAÇÃO AOS ARTS. 515 E 535 DO 
CPC/1973. INEXISTÊNCIA. CONTRIBUIÇÃO AO SAT. ADEQUAÇÃO DAS 
ALÍQUOTAS ESTABELECIDAS PELO PODER EXECUTIVO. REEXAME DE MATÉRIA 
FÁTICA. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. APONTADA OFENSA AO ART. 3º DO 
CTN. RAZÕES RECURSAIS DISSOCIADAS. SÚMULAS 283 E 284/STF. AGRAVO 
INTERNO NÃO PROVIDO.
1. A Corte de origem dirimiu, fundamentadamente, a matéria submetida à sua 
apreciação, manifestando-se acerca dos temas necessários ao integral deslinde da 
controvérsia, não havendo omissão, contradição, obscuridade ou erro material, 
afastando-se, por conseguinte, a alegada violação ao art. 535, I e II, do CPC/1973.
2. É pacífica a orientação jurisprudencial desta Corte no sentido da "legalidade do 
enquadramento, mediante decreto, das atividades perigosas desenvolvidas pela 
empresa, escalonadas em graus de risco leve, médio ou grave, com vistas a fixar a 
contribuição o SAT (art. 22, II, da Lei n. 8.212/1991)" (AgInt nos EDcl no AREsp n. 
935.080/MG, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em 22/8/2017, 
DJe de 28/8/2017).
3. Inviável a análise da pretensão veiculada no recurso especial, relativamente à devida 
proporcionalidade e à correta mensuração dos requisitos para a adequação da 
recorrente nas alíquotas do SAT por demandar o reexame do contexto fático-probatório 
dos autos, atraindo a incidência da Súmula 7/STJ. Precedentes. 
4. No tocante à alegação de afronta ao art. 3º do CTN, verifica-se que os fundamentos 
suficientes para a manutenção do acórdão não foram impugnados de forma específica 
pela parte recorrente, deficiência argumentativa que atrai, por analogia, o óbice das 
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Súmulas 283 e 284/STF, caracterizando-se a dissociação das razões recursais.
5. Agravo interno não provido.
 
 

RELATÓRIO

MINISTRO AFRÂNIO VILELA: Em análise, agravo interno interposto por 

ABN FARMA LTDA. contra a decisão que conheceu do agravo para conhecer 

parcialmente do recurso especial e, nessa extensão, negar-lhe provimento (fls. 1.185-

1.191).

Argumenta a parte agravante, em síntese, que: (a) "o ponto central da 

controvérsia atinente ao reenquadramento da alíquota do SAT/RAT para 2% (primeiro 

pedido) e alguns argumentos atinentes ao FAP (segundo pedido), e que precisava ser 

esclarecido/complementado pelo Colendo TRF da 4ª Região, não foi devidamente 

examinado, sendo flagrante a nulidade do v. acórdão que julgou os embargos de 

declaração" (fl. 1.203); (b) "O v. acórdão que julgou os declaratórios olvidou-se de que, 

no caso concreto, a oposição de embargos pela ora Agravante não pretendia a análise 

de argumentos que dizem respeito aos aspectos já decididos (rediscussão do tema), 

mas, na verdade, objetivavam a devida e completa prestação jurisdicional, por meio da 

análise de importantes assuntos controvertidos entre as partes que, repita-se, restaram 

não apreciados pelo v. acórdão a quo" (fl. 1.203); (c) "a matéria atinente à possibilidade 

de questionamento do grau de risco imputado genericamente à atividade econômica 

desenvolvida pela Agravante (“comércio atacadista de medicamentos e drogas de uso 

humano”) ou a discussão acerca da ilegitimidade e insubsistência da metodologia de 

apuração do coeficiente do FAP, não demanda o reexame de fatos e provas" (fl. 1.207); 

e (d) "a Agravante não se limitou a citar os dispositivos, tampouco a arguir de forma 

genérica a violação. Pelo contrário, expôs todos os fundamentos pelos quais entende 

ser ilegal o FAP, em decorrência da impossibilidade de utilização de tributo com caráter 

punitivo" (fl. 1.213).

Por fim, pugna pela reconsideração da decisão agravada ou, caso contrário, 
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seja o recurso submetido à apreciação do Colegiado, a fim de que seja conhecido e 

provido o recurso.

A parte agravada não apresentou impugnação.

É o relatório.
 

VOTO

MINISTRO AFRÂNIO VILELA (Relator): Conheço do recurso, porquanto 
presentes os seus pressupostos intrínsecos e extrínsecos de admissibilidade.

O agravo interno não merece prosperar, pois a ausência de argumentos 

hábeis para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o 

entendimento nela firmado. 

Da inexistência de omissão no acórdão recorrido:

Quanto à alegada violação aos arts. 515 e 535 do CPC/1973, verifica-se que 

a Corte de origem dirimiu, fundamentadamente, a matéria submetida à sua apreciação, 

manifestando-se acerca dos temas necessários ao integral deslinde da controvérsia, 

não havendo omissão, contradição, obscuridade ou erro material.

No caso, o Tribunal de origem dirimiu as questões pertinentes ao litígio de 

forma suficientemente ampla e fundamentada, consignando que:

[...] presentes os elementos essenciais da obrigação, não há lacunas a 
sua instituição, restando aos decretos regulamentadores determinar as 
atividades preponderantes e graus de risco, nos moldes das alíquotas já 
tipificadas, nos termos dos artigos 84, IV da CF e 22, §3º da Lei nº 
8.212/91. Com esta finalidade foram editados os decretos 
regulamentadores 356/91, 612/92, 2.173/97 e 3.048/99. A propósito da 
alegação de que tais definições não poderiam ter sido tratadas nos 
decretos regulamentadores, observo que a própria Lei 8.212/91 
autorizou a regulamentação da exação pelo Executivo, conforme se 
depreende da leitura do § 3º do art. 22, antes transcrito.
[...]
As regras que estabeleceram a posição de cada empresa, a partir de 
todos os dados das Comunicações de Acidentes do Trabalho (CAT) e 
benefícios que compuseram o cálculo do FAP, foram baseadas em 
regras aprovadas unanimemente pelo CNPS, conforme a Resolução 
1308/2009.
Ademais, não há como se olvidar que os dados utilizados para o cálculo 
do FAP por empresa originaram-se das comunicações de acidentes de 
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trabalho (CAT) e dos requerimentos de benefícios por incapacidade à 
Previdência Social efetuados pelas próprias empresas, o que, é fora de 
dúvida, reforça a conclusão do completo e absoluto descabimento da 
tese acolhida no Julgado de falta de divulgação e publicidade desses 
dados (fls. 747 e 749).

 

Como se vê, a negativa de prestação jurisdicional não restou configurada. O 

mero inconformismo da parte com o julgamento contrário à pretensão da parte não 

caracteriza falta de prestação jurisdicional.

De fato, a omissão que autoriza a oposição dos embargos de declaração 

ocorre quando o órgão julgador deixa de se manifestar sobre algum ponto do pedido 

das partes, deduzido na minuta e na contraminuta do recurso, já "a contradição que 

autoriza o manejo de embargos de declaração é aquela interna, existente entre as 

proposições da própria decisão, do julgado com ele mesmo, ou seja, é aquela existente 

entre a fundamentação e o dispositivo, entre o relatório e a fundamentação, entre o 

dispositivo e a ementa e ainda entre os tópicos internos da decisão, que prejudica a 

racionalidade do julgado, afetando-lhe a coerência, e não aquela existente entre o 

julgado e a lei, o entendimento da parte, os fatos e provas dos autos ou com o 

entendimento exarado em outros julgados" (EDcl no MS n. 15.828/DF, relator Ministro 

Mauro Campbell Marques, Primeira Seção, DJe de 19/12/2016). Nesse sentido: EDcl 

na Rcl n. 17.035/PA, relatora Ministra Assusete Magalhães, Primeira Seção, DJe de 

6/4/2015; EDcl no AgInt no REsp n. 1.308.52/MG, relator Ministro Herman Benjamin, 

Segunda Turma, DJe de 30/6/2023.

Destaque-se, ainda, que, na jurisprudência do STJ, não se pode confundir 

decisão contrária ao interesse da parte com ausência de fundamentação ou negativa 

de prestação jurisdicional. Nesse sentido: AgInt no AREsp n. 2.372.143/SP, relatora 

Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, DJe de 21/11/2023; EDcl no REsp n. 

1.816.457/SP, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe de 18/5/2020.
 
Da Incidência da Súmula 7/STJ:
 
No tocante à alegada impossibilidade de enquadramento dos graus de risco 
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acidentário por ato infralegal do Poder Executivo, é pacífica a orientação jurisprudencial 

desta Corte no sentido da "legalidade do enquadramento, mediante decreto, das 

atividades perigosas desenvolvidas pela empresa, escalonadas em graus de risco leve, 

médio ou grave, com vistas a fixar a contribuição o SAT (art. 22, II, da Lei n. 

8.212/1991)" (AgInt nos EDcl no AR Esp n. 935.080/MG, relator Ministro Francisco 

Falcão, Segunda Turma, julgado em 22/8/2017, DJe de 28/8/2017).

Nesse sentido:
 

TRIBUTÁRIO. SEGURO DE ACIDENTE DO TRABALHO. FIXAÇÃO DA 
ALÍQUOTA POR DECRETO. INOCORRÊNCIA DE OFENSA AO 
PRINCÍPIO DA LEGALIDADE. TABELA DE RISCO. 
ENQUADRAMENTO. LEI Nº 8.212/91. DECRETOS NºS 356/91 E 
83.081/79. PRECEDENTES.
1. A 1ª Seção do STJ firmou entendimento no sentido de ser possível se 
estabelecer, por meio de Decreto, o grau de risco (leve, médio ou 
grave), partindo-se da atividade preponderante da empresa, para efeito 
de Seguro de Acidente do Trabalho (SAT), por inexistir afronta o 
princípio da legalidade (art. 97 do CTN); 2. O art. 3º, II, da Lei nº 
7.787/89, dispunha que a contribuição das empresas em geral e das 
entidades ou órgãos a ela equiparados, destinada à Previdência Social, 
incidente sobre a folha de salários, será de 2% sobre o total das 
remunerações pagas ou creditadas, a qualquer título, no decorrer do 
mês, aos segurados empregados, avulsos, autônomos e 
administradores.
3. A Lei nº 8.212/91, em seu art. 22, II, a, alterou o percentual da 
contribuição ao Seguro de Acidentes de Trabalho - SAT - ao patamar de 
1% (um por cento) para as empresas em cuja atividade preponderante o 
risco de acidente de trabalho seja considerado leve?, satisfazendo, 
assim, ao princípio da reserva legal (art. 97 do CTN). 4. Não ocorreu, 
com a edição da Lei nº 8.212/91, criação de nova contribuição. Também 
não há que se falar em contribuição estendida ou majorada já que a 
empresa autora enquadra-se nos casos de risco de acidente leve 
(alíquota de 1% - art. 22, II, da Lei nº 8.212/91).
5. A publicação do Decreto Regulamentador nº 356/91 a destempo é 
irrelevante, pois o contribuinte não poderia se eximir do pagamento do 
tributo, o qual já tinha a alíquota definida, nos termos do art. 22, II, da 
Lei 8.212/91, podendo ser exigido naqueles termos desde então.
6. A jurisprudência do extinto e egrégio Tribunal Federal de Recursos 
pacificou o entendimento no sentido de que ?o grau de risco afeto às 
atividades desenvolvidas por funcionários de empresa, devem, 
necessariamente, se compatibilizar com as funções e os locais onde 
são desenvolvidas as atividades. Não tem procedência equiparar-se a 
taxa de risco das atividades desenvolvidas em um escritório com as 
desenvolvidas em uma usina de produção de álcool, tomando-se como 
taxa única a que tem incidência para o risco desta última. A 
periculosidade é diferenciada, por isto mesmo, a taxa também o deverá 
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ser. (AC nº 121362/SP, 5ª Turma, Rel. Min. PEDRO ACIOLI, DJ de 
28/05/1987).
7. A alíquota da contribuição para o Seguro de Acidente do Trabalho - 
SAT - deve corresponder ao grau de risco da atividade desenvolvida em 
cada estabelecimento da empresa, mesmo quando esta possui um 
único CGC.
8. Possuindo o parque industrial e o escritório da administração 
inscrições próprias no CGC/MF (atual CNPJ), o enquadramento na 
tabela de risco para fins de custeio do SAT será compatível com as 
tarefas desenvolvidas em cada um deles (art. 40 do Decreto nº 
83.081/79).
9. Precedentes do saudoso Tribunal Federal de Recursos e das 
egrégias 1ª e 2ª Turmas e 1ª Seção desta Corte Superior. 10. Recurso 
provido, nos termos do voto (R Esp n. 641.305/SP, relator Ministro José 
Delgado, Primeira Turma, julgado em 5/8/2004, DJ de 27/9/2004).

 
De outra parte, observa-se que o espectro de cognição do recurso especial 

não é amplo e ilimitado, como nos recursos comuns, mas, ao invés, é restrito aos lindes 

da matéria jurídica delineada pelas instâncias ordinárias.

Assim, ilidir o afirmado pelas instâncias ordinárias, acatando toda a linha 

argumentativa dos recorrentes, relativamente à devida proporcionalidade e à correta 

mensuração dos requisitos para a adequação da recorrente nas alíquotas do SAT/RAT, 

demandaria o revolvimento do conjunto fático-probatório dos autos, providência vedada 

nesta sede especial a teor da Súmula 7/STJ.

A propósito, confira-se:
 
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL. 
SEGURO DE ACIDENTE DO TRABALHO - SAT. LEI Nº 8.212/91, 
ART. 22, II. DECRETO N.º 2.173/97. ALÍQUOTAS. FIXAÇÃO PELOS 
GRAUS DE RISCO DA ATIVIDADE PREPONDERANTE 
DESEMPENHADA EM CADA ESTABELECIMENTO DA EMPRESA, 
DESDE QUE INDIVIDUALIZADO POR CNPJ PRÓPRIO. 
JURISPRUDÊNCIA CONSOLIDADA PELA PRIMEIRA SEÇÃO. 
SÚMULA 7/STJ.
1. A Primeira Seção assentou que: A Lei nº 8.212/91, no art. 22, inciso 
II, com sua atual redação constante na Lei nº 9.732/98, autorizou a 
cobrança do contribuição do SAT, estabelecendo os elementos 
formadores da hipótese de incidência do tributo, quais sejam: (a) fato 
gerador remuneração paga, no decorrer do mês, aos segurados 
empregados e trabalhadores avulsos; (b) a base de cálculo o total 
dessas remunerações; (c) alíquota percentuais progressivos (1%, 2% e 
3%) em função do risco de acidentes do trabalho. Previstos por lei tais 
critérios, a definição, pelo Decreto n. 2.173/97 e Instrução Normativa n. 
02/97, do grau de periculosidade das atividades desenvolvidas pelas 
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empresas não extrapolou os limites insertos na referida legislação, 
porquanto tenha tão somente detalhado o seu conteúdo, sem, contudo, 
alterar qualquer daqueles elementos essenciais da hipótese de 
incidência. Não há, portanto, ofensa ao princípio da legalidade, posto no 
art. 97 do CTN, pela legislação que institui o SAT - Seguro de Acidente 
do Trabalho. (ER Esp 297215 / PR, Rel. Min. Teori Albino Zavascki, DJ 
12.9.2005).
2. A Primeira Seção reconsolidou a jurisprudência da Corte, no sentido 
de que a alíquota da contribuição para o Seguro de Acidente do 
Trabalho - SAT, de que trata o art. 22, II, da Lei n.º 8.212/91, deve 
corresponder ao grau de risco da atividade desenvolvida em cada 
estabelecimento da empresa, individualizado por seu CNPJ. Possuindo 
esta um único CNPJ, a alíquota da referida exação deve corresponder à 
atividade preponderante por ela desempenhada (Precedentes: ERESP 
nº 502.671/PE, Rel. Min. João Otávio de Noronha, julgado em 
10.8.2005; EREsp n.º 604.660/DF, Rel. Min. João Otávio de Noronha, 
DJ de 1.7.2005 e EREsp n.º 478.100/RS, Rel. Min. Castro Meira, DJ de 
28.2.2005). Incidência da Súmula 351/STJ.
3. A alíquota da contribuição para o seguro de acidentes do trabalho 
deve ser estabelecida em função da atividade preponderante da 
empresa, possuidora de um único CNPJ, considerada esta a que ocupa, 
em cada estabelecimento, o maior número de segurados empregados e 
trabalhadores avulsos, nos termos do Regulamento vigente à época da 
autuação (§ 1º, artigo 26, do Decreto nº 612/92).
4. Vale ressaltar que o reenquadramento do pessoal administrativo 
em grau de risco adequado e a estipulação da alíquota devida, 
assentados pela instância ordinária com fundamento na prova 
produzida nos autos, decorre de enquadramento tarifário, restando, 
assim, inviável o exame da matéria pelo E. STJ, a teor do disposto 
na Súmula 7, desta Corte, que assim determina: "A pretensão de 
simples reexame de prova não enseja recurso especial".
5. Agravo regimental não-provido (AgRg no R Esp n. 747.508/RS, 
relator Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 
10/2/2009, D Je de 11/3/2009 - Grifo nosso).

 
Das Súmulas 283 e 284/STF (Razões recursais dissociadas): 
 
No que respeita à alegação de afronta ao art. 3º do CTN, verifica-se que os 

fundamentos suficientes para a manutenção do acórdão não foram impugnados de 

forma específica pela parte recorrente, deficiência argumentativa que atrai, por 

analogia, o óbice das Súmulas 283 e 284/STF, caracterizando-se a dissociação das 

razões recursais.

Nesta senda seguem precedentes desta Corte:
 
PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 
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NO RECURSO ESPECIAL. PENSÃO POR MORTE. HABILITAÇÃO 
TARDIA DE DEPENDENTE INCAPAZ. ALEGADA VIOLAÇÃO AO ART. 
1.022 DO CPC/2015. INEXISTÊNCIA DE VÍCIOS, NO ACÓRDÃO 
RECORRIDO. INCONFORMISMO. FUNDAMENTOS DA CORTE DE 
ORIGEM INATACADOS, NAS RAZÕES DO RECURSO ESPECIAL. 
RAZÕES DO RECURSO DISSOCIADAS DOS FUNDAMENTOS DO 
ACÓRDÃO RECORRIDO. SÚMULAS 283 E 284 DO STF. AGRAVO 
INTERNO IMPROVIDO.
I. Agravo interno aviado contra decisão que julgara Recurso Especial 
interposto contra acórdão publicado na vigência do CPC/2015.
II. Não há falar, na hipótese, em violação ao art. 1.022, II, do CPC/2015, 
porquanto a prestação jurisdicional foi dada na medida da pretensão 
deduzida, de vez que os votos condutores do acórdão recorrido e do 
aresto proferido em sede de Embargos de Declaração apreciaram 
fundamentadamente, de modo coerente e completo, as questões 
necessárias à solução da controvérsia, dando-lhes, contudo, solução 
jurídica diversa da pretendida.
III. Os fundamentos adotados pela Corte de origem não foram 
objeto de impugnação específica, no Recurso Especial, cujas 
razões estão dissociadas dos fundamentos do acórdão recorrido, 
devendo incidir, nesse ponto, os óbices das Súmulas 283 e 284 do 
STF. Precedentes do STJ.
[...]
V. Agravo interno improvido (AgInt nos EDcl nos EDcl no REsp n. 
1.781.824/SP, relatora Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, 
julgado em 18/12/2023, DJe de 20/12/2023, grifo nosso).

 
PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. ARGUMENTAÇÃO. 
DEFICIÊNCIA.
1. Mostra-se deficiente o recurso especial que deixa de impugnar 
os fundamentos do julgado atacado, apresentando razões 
dissociadas do que foi decidido pelo acórdão recorrido, situação 
que esbarra nos óbices das Súmulas 283 e 284 do STF, aplicadas, 
por analogia, ao recurso especial.
2. Caso em que o recorrente apontou, na peça recursal, violação dos 
arts. 397 e 435 do CPC/2015 - relativos ao julgamento antecipado e à 
produção de prova documental na ação de conhecimento -, alegando 
ser lícito às partes, em qualquer tempo, juntar documentos novos, 
quando destinados a fazer prova de fatos ocorridos depois 
dos articulados ou para contrapô-los aos que foram produzidos nos 
autos.
3. No entanto, a Corte de origem deixou de conhecer da apelação 
porquanto, apesar de intimado para juntar aos autos os depoimentos 
das testemunhas, o apelante deixou transcorrer in albis o prazo, não 
tendo nem sequer informado ao Tribunal eventual dificuldade na busca 
dos documentos nem postulado dilação de prazo. 4. Agravo interno 
desprovido (AgInt no REsp n. 1.959.831/SP, relator Ministro Gurgel de 
Faria, Primeira Turma, julgado em 5/6/2023, DJe de 16/6/2023, grifo 
nosso).
 

Isso posto, nego provimento ao recurso.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no AREsp 2.294.939 / PR
Número Registro: 2023/0024709-4 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
50034909320104047000

Sessão Virtual de 13/03/2025 a 19/03/2025

Relator do AgInt  
 
Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

Secretário  
 
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ANB FARMA LTDA
OUTRO NOME : DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS ANB FARMA LTDA
ADVOGADOS : JOSE MACHADO DE OLIVEIRA - PR005366

FLAVIO ZANETTI DE OLIVEIRA - PR019116
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - CONTRIBUIÇÕES - CONTRIBUIÇÕES 
PREVIDENCIÁRIAS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ANB FARMA LTDA
OUTRO NOME : DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS ANB FARMA LTDA
ADVOGADOS : JOSE MACHADO DE OLIVEIRA - PR005366

FLAVIO ZANETTI DE OLIVEIRA - PR019116
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
13/03/2025 a 19/03/2025, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
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do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis Moura, Marco Aurélio 

Bellizze e Teodoro Silva Santos votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. 
Ministro Afrânio Vilela.

 

Brasília, 19 de março de 2025
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